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Secretaria de Estado de Saúde
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES

PORTARIA SUBCG/SES Nº 59 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SUBSECRETÁRIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no
uso de suas atribuições e competências, e tendo em vista o disposto
no Art. 1º da Resolução SES nº 2145, de 26 de outubro de 2020.

CONSIDERANDO a determinação do Tribunal de Contas do Estado
do Rio de Janeiro nos autos do Processo TCE-RJ n. 112.880-6/13.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas Especial para apuração dos fa-
tos, tendo em vista o contido nos autos do processo nº SEI-
080017/006898/2020, visando a identificação dos possíveis responsá-
veis e a quantificação pecuniária do dano ao erário eventualmente
ocorrido em decorrência da execução da Ata de Registro de Preços -
ARP n.º 002/2012, decorrente da licitação realizada na modalidade

Pregão Eletrônico n.º 217/2011, formalizada em 06.01.2012 pela Se-
cretaria de Estado de Saúde - SES e a Sociedade AGA Med. Com.
Reps. e Ass. Téc. Médico Hosp. Ltda.
Art. 2º - Designar a Comissão de Tomada de Contas, que será for-
mada pelos servidores Celso Ricardo Soares Guimarães - ID Funcio-
nal: 4216311-0 (Presidente da Comissão) e Wenceslau Caldeira Cons-
tantino - ID: 3096366-4, para realizarem suas funções, a partir da pu-
blicação desta Portaria.
Art. 3º - Declarar que os servidores relacionados no art. 2º desta Por-
taria não se encontram impedidos, conforme dispõe o caput e pará-
grafo único do Art. 6º da Deliberação TCE-RJ nº 279, de 24 de agos-
to de 2017, de atuarem no procedimento.
Art. 4º - Os resultados dos trabalhos da Comissão de Tomada de
Contas, materializados sob a forma de relatório, serão encaminhados
à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES.
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 2020

MARCIA REGINA DA SILVA DE MESQUITA
Subsecretária de Controladoria Geral da SES

Id: 2285792

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 001 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2020

INSTITUI COMISSÃO DE SINDICÂNCIA ADMI-
NISTRATIVA PARA O RECONHECIMENTO DE
DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.

O SUBSECRETÁRIO DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso da
atribuição que lhe é conferida pelo inciso XI, do art. 1º, da Resolução
SES nº 2148, de 29 de outubro de 2020, considerando o que esta-
belece o art. 1º, parágrafo 1º, inciso II, do Decreto do Executivo Es-
tadual nº 46.654, de 10 de maio de 2019 e as obrigações não re-
conhecidas do exercício de 2019 e anteriores, tendo em vista o Pro-
cesso nº SEI-080001/022429/2020:

R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir Comissão de Sindicância Administrativa, com dele-
gação para os procedimentos apuratórios e a elaboração dos relató-
rios conclusivos, sobre os motivos que impediram a apropriação da
despesa nos respectivos exercícios, identificando os servidores res-
ponsáveis pelos atos, às omissões motivadoras e o real valor devido.

Art. 2º - A Comissão de Sindicância Administrativa, citada no artigo
anterior, será composta pelos seguintes servidores do Estado, sob a
coordenação do primeiro:
- GILVANDRO MOREIRA CAMPOS, ID Funcional nº 5103870-6;
- ROSANA PARÁS SENA, ID Funcional nº 3094883-5;
- LEONIDIO DOS SANTOS BRITO, ID Funcional nº 5009020-8;
- ANASTACIA ANDRADE SANTOS DE FARIAS, ID Funcional nº
5092722-1; e
- RENATA SANTANA CARLOS, ID Funcional nº 5088493-0.

Art. 3º - Esta comissão se reunirá sempre com o número mínimo de
3 (três) de seus membros e apresentará suas conclusões em relatório
endereçado à Superintendência de Orçamento e Finanças desta Sub-
secretaria.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2020

DAVID ALVES DE MELO
Subsecretário do Fundo Estadual de Saúde

Id: 2285794

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

P O R TA R I A SUVISA Nº 3222 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2020

LICENÇA INICIAL DE FUNCIONAMENTO DE
E S TA B E L E C I M E N TO .

A SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso de
suas atribuições legais, tendo em vista o Processo nº SEI-
080001/024718/2020,

CONSIDERANDO:

- o Artigo 2º do Decreto nº 1754 de 14/03/78;

- o Decreto nº 45239 de 30/04/2015;

- o Decreto nº 45394 de 02/10/2015;
R E S O LV E :

Art.1º - Conceder Licença Inicial de Funcionamento ao estabelecimen-
to abaixo mencionado:

Empresa Hospital Naval Marcílio Dias
Endereço: Rua Cesar Zama, nº 185, Lins de Vasconcelos - Rio De

Janeiro - RJ.
CNPJ: 00.394.502/0148-70
Proc. nº: E-08/001/002.169/2019
Atividade: Laboratório de células progenitoras hematopoiéticas
Licença: 465/2020

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de dezembro de 2020

ADNA S. SÁ SPASOJEVIC
Superintendente de Vigilância Sanitária

Id: 2285795

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 12/11/2020

PROCESSO Nº SEI-080001/014414/2020 - De acordo com os fatos e
fundamentos apresentados no Parecer nº 0272/SES/SJ/ASJUR/2020
(Doc. SEI nº 10155353), os quais me aproprio como motivação desta
decisão, INDEFIRO o Recurso Hierárquico interposto pela Empresa
Gaia Service Tech Tecnologia e Serviços Ltda. (Doc. SEI nº 9375170),
CNPJ 07.046.566/0001-01, mantendo na integralidade a decisão da
Subsecretária Executiva (Doc. SEI nº 8992483), até que novos fatos
alterem o quadro atual, momento em que será feita nova avaliação da
situação.

Id: 2285982

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

APOSTILA DA SUPERINTENDENTE
DE 04/12/2020

ATO DE 08/11/2018 - PUBLICADO NO D.O. de 14/11/2018. Processo
nº SEI-E-08/008/1696/2017 - ALDENICE LIMA SILVA, matrícula nº
287.476-6, ID nº 3029285-9, Auxiliar de Enfermagem, classe “A”, fica
republicada Aposentadoria nos termos do artigo 3º da Emenda Cons-
tituição nº 47/2005,com os valores discriminados da Fixação dos pro-
ventos, para atendimento do TCE-RJ, conforme o voto daquela Corte
no Processo nº nº 104.262-7/2020, ofício PRS/SSE/CGC 5917/2020,
fazendo constar os valores dos proventos discriminados, Vencimentos-
base (Lei nº 6842/2014) - R$ 609,74 e Triênio 50%, (Lei nº
1608/1990) - R$ 304,87, no total de R$ 914,61.

ATO DE 13/11/2014 - PUBLICADO NO D.O. de 11/12/2014. Processo
nº SEI-E-08/003/7753/2013 - EDGARD OLIVEIRA DOS REIS, matrí-
cula nº 622.971-0, ID nº 3124864-0, Auxiliar Administrativo de Servi-
ços de Saúde, classe “A”, fica republicada Aposentadoria nos termos
do artigo 6º da Emenda Constituição nº 41/2003,com os valores dis-
criminados da Fixação dos proventos, para atendimento do TCE-RJ,
conforme o voto daquela Corte no Processo nº nº 101.244-4/2020, ofí-
cio PRS/SSE/CGC 651/2020, fazendo constar os valores dos proven-
tos discriminados, Vencimentos-base (Lei nº 5081/2007) - R$ 157,04,
80% Gratificação de Encargos SES (Proc. E-12/1238/1994 e E-
08/602358/94), c/c art. 35 da Lei 5260/2008 - R$ 125,63, GEELED
(Proc. Autorizativo nº E-08/656/99, publicado no D.O DE 26/04/1999),
nos termos do art. 11, inciso IV da Lei 5260/2008 - R$ 195,00, Triênio
60% (Lei nº 1608/1990) - R$ 94,22 e Complemento Remuneratório
(Lei nº 6702/2014) - R$ 259,93, no total de R$ 831,82.

ATO DE 28/08/2015 - PUBLICADO NO D.O. de 04/09/2015. Processo
nº SEI-E-08/221796/2012 - LOURDES MARTINS DA SILVA, matrícula
nº 193.923-0, ID nº 3172275-0, Auxiliar Operacional de Serviços de
Saúde, classe “C”, fica republicada Aposentadoria nos termos do ar-
tigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição da República, combinado com o
art. 6-A da EC 41/2003, com redação atribuída pela EC 70/2012, com
valores discriminado da Fixação de proventos, para atendimento do
TCE-RJ, conforme o voto daquela Corte no Processo nº nº 101.125-
2/2020, ofício PRS/SSE/CGC 5919/2020, fazendo constar os valores
dos proventos discriminados, Vencimentos-base (Lei nº 5081/2007) -
R$ 506,33, Triênio 60% (Lei nº 1608/1990) - R$ 303,80, Proporcio-
nalidade 10.950/10.950 dias - R$ 810,13 e Complemento Remunera-
tório (Lei nº 6983/2015) - R$ 145,34, no total de R$ 953,471.

ATO DE 12/03/2015 - PUBLICADO NO D.O. de 18/04/2015. Processo
nº SEI-E-08/003/6313/2013 - PEDRO GONZAGA LOMBA, matrícula
nº 890.803-0, ID nº 4181797-4, Farmacêutico - Bioquímica, classe “B”,
fica republicada Aposentadoria nos termos do artigo 6º da Emenda
Constituição nº 41/2003,com os valores discriminados da Fixação dos
proventos, para atendimento do TCE-RJ, conforme o voto daquela
Corte no Processo nº nº 101.267-6/2020, ofício PRS/SSE/CGC
655/2020, fazendo constar os valores dos proventos discriminados,
Vencimentos-base (Lei nº 5081/2007) - R$ 187,20, 80% Gratificação
de Encargos SES (Proc. E-12/1238/1994 e E-08/602358/94), c/c art.
35 da Lei 5260/2008 - R$ 149,76, GEELED (Proc. Autorizativo nº E-
08/656/99, publicado no D.O DE 26/04/1999), nos termos do art. 11,
inciso IV da Lei 5260/2008 - R$ 1.144,00 e Triênio 60% (Lei nº
1608/1990) - R$ 112,32, no total de R$ 1.593,28.

Id: 2285789

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDECOMISSÃO INTERGESTO-
RES BIPARTITE

ATO DOS PRESIDENTES

DELIBERAÇÃO CONJUNTA CIB/COSEMS-RJ Nº 82
DE 03 DE DEZEMBRO DE 2020.

PACTUA, AD REFERENDUM, O REPASSE FI-
NANCEIRO ESTADUAL PARA UNIDADES DE
ATENÇÃO HOSPITALAR, QUE COMPÕEM A
REDE CEGONHA NO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORA BIPARTITE E A
PRESIDENTE DO CONSELHO DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atri-
buições legais, tendo em vista o Processo nº SEI-
080001/024830/2020, e

CONSIDERANDO:

- a Portaria MS/GM n° 1.459, de 24 de junho de 2011, que institui, no
âmbito do Sistema Único de Saúde a Rede Cegonha, e ainda, em
seu art. 9º, define como atribuição estadual, apoio à implementação,
coordenação do Grupo Condutor Estadual da Rede Cegonha, finan-
ciamento, contratualização com os pontos de atenção à saúde sob
sua gestão, monitoramento e avaliação da Rede Cegonha no território
estadual de forma regionalizada.

- o compromisso do governo brasileiro com os Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável (ODS), Agenda 2030, em relação às metas da
Mortalidade Materna e na Infância.

- que a Rede Cegonha do Estado do Rio de Janeiro (ERJ) conta ser-
viços conveniados ou próprios sob gestão Municipal que concentram
79% dos leitos obstétricos disponíveis para o SUS e atendem 79,6%
das internações para parto.

- que a pandemia da COVID 19 gerou impactos importantes para
atenção ao ciclo gravídico puerperal, exigindo mudanças na organiza-
ção dos serviços hospitalares para a garantia da manutenção dos
atendimentos e a redução dos riscos de transmissão do novo Coro-
navírus;

- o parágrafo único, do artigo 9º, da Deliberação CIB-RJ nº 1.481, de
08 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a prerrogativa do Pre-
sidente da CIB/RJ e do Presidente do COSEMS-RJ de deliberarem,

conjuntamente, as pactuações “ad referendum” da CIB/RJ, nos casos
de urgência comprovada e relevante interesse, mediante ratificação do
colegiado na primeira reunião seguinte.

DELIBERAM:

Art. 1º - Fica instituído incentivo financeiro estadual de custeio, em
caráter excepcional e temporário, para o componente hospitalar da
Rede Cegonha.

Parágrafo Único - O incentivo financeiro estadual de custeio de que
trata esta Deliberação é destinado a todas as maternidades próprias e
conveniadas sob gestão municipal, descritas no Anexo I.

Art. 2º - O apoio financeiro de custeio objeto desta Deliberação visa
contribuir para a melhoria da atenção às gestantes, recém-nascidos e
puérperas no ERJ e será orientada pelas seguintes ações que aten-
dam aos objetivos:

I- a garantia do acesso em tempo oportuno e atenção qualificada e
humanizada à gravidez, ao parto e puerpério;
II- a organização e fortalecimento da linha de cuidado ao ciclo gra-
vídico puerperal de forma regionalizada;
III- o incentivo e fortalecimento da adoção de mecanismos de comu-
nicação e integração entre os serviços hospitalares e os serviços de
Atenção Primária à Saúde da região.

Art. 3º - O incentivo financeiro estadual de custeio de que trata esta
Deliberação, será transferido do Fundo Estadual de Saúde aos Fun-
dos Municipais de Saúde de forma automática e em parcela única, na
competência financeira de dezembro de 2020, e corresponderá aos
valores definidos no Anexo I a esta Deliberação.

§ 1º  - Os valores previstos no Anexo I tiveram como parâmetros o
número total de internações para parto (procedimentos: 04.11.01.003-4
- Parto Cesareano; 04.11.01.004-2 - Parto Cesareano com Laqueadu-
ra Tubária; 03.10.01.003-9 - Parto Normal; 03.10.01.47 - Parto Normal
em gestação de Alto Risco; 04.11.01.26 - Parto Cesareano em Ges-
tação de Alto Risco) informados no Sistema de Informações Hospi-
talares (SIH) entre setembro de 2019 e agosto de 2020.

§ 2º - Para maternidades inauguradas no segundo semestre de 2020,
para as quais ainda não foi informada produção no SIH, foi realizado
o cálculo da estimativa de partos relativos aos procedimentos descri-
tos no § 1º referente ao número de meses que o novo serviço estava
em funcionamento durante o ano de 2020, de acordo com a capa-
cidade instalada, conforme critérios da Rede Cegonha.

§ 3º - A definição do valor a ser repassado considerou 50% (cinquen-
ta por cento) do valor médio da AIH para Parto e Nascimento, con-
forme definido na tabela unificada do SUS. Este valor corresponde a
R$ 494,56 (quatrocentos e noventa e quatro reais e cinquenta e seis
centavos) por parto em maternidades de Risco Habitual e R$ 754,06
(setecentos e cinquenta e quatro reais e seis centavos) por parto em
maternidades de Alto Risco, seguindo as fórmulas de cálculo:

I. para maternidades de Risco Habitual: n° de internações obstétricas
para parto X R$ 494,56 X 0,5
II. para maternidades de Alto Risco: n° de internações obstétricas pa-
ra parto X R$ 754,06 X 0,5

§ 4º - A transferência de recursos de que trata este artigo dispensa a
necessidade de solicitação de adesão dos municípios, mas tem como
pré-requisito a disponibilização dos leitos obstétricos de Alto Risco na
Central de Regulação Estadual no Sistema Estadual de Regulação
(SER).

§ 5º - Cabe aos municípios a execução das ações previstas nesta
Deliberação, sob pena de devolução dos recursos financeiros recebi-
dos, caso não sejam atendidos os critérios de avaliação previstos no
artigo 4º.

Art. 4º - Para fins de prestação de contas será avaliado, por meio de
registro do município nos sistemas de informações oficiais, alcance de
pelo menos um dos indicadores descritos abaixo:
I - aumento do percentual de partos normais em relação à média al-
cançada no período de setembro de 2019 e agosto de 2020 (valores
de referência constantes no Anexo II), registrados no sistema AIH,
sendo:
a. serviços com % de partos normais maior ou igual a 70%: Aumento
ou manutenção do % de partos normais
b. serviços com % de partos normais menor que 70% e maiores que
50%: Aumento igual ou maior que 3% do % de partos normais.
c. serviços com % de partos normais menor que 50%: Aumento igual
ou maior que 5% do % de partos normais.

II - proporção de gestantes com acompanhante durante internação pa-
ra realização do parto igual ou superior a 80%.

a. a fórmula de Cálculo deste indicador corresponde ao nº de ges-
tantes com acompanhante durante internação para realização do parto
em um dado local e período/Nº total de gestantes internadas para
realização do parto no mesmo local e período x 100.

Parágrafo único - A análise dos indicadores relativos à prestação de
contas de que trata este artigo será realizada após 06 (seis) compe-
tências, a contar da publicação desta Deliberação.

Art. 5º - A prestação de contas municipal referente à execução or-
çamentária e financeira de que trata esta deliberação também deverá
obedecer ao estabelecido na LC nº 141/2012 e no Decreto nº
42.518/2010, naquilo que esse não for contraditório àquela.

Art. 6º - Os recursos financeiros de que tratam esta Deliberação cor-
rerão por conta do PT 10.302.0454.2727 - APOIO A ENTES PARA
AÇÕES DE SAÚDE, via transferência do Fundo Estadual de Saúde
para os Fundos Municipais de Saúde em parcela única e deverá ser
utilizada em ações relativas à Rede Cegonha.

Art. 7º -  Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2020.

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente da CIB

MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA ROCHAPresidente do CO-
SEMS

ANEXO I

Relação de Maternidades e valores de REPASSE FINANCEIRO ESTADUAL PARA UNIDADES DE ATENÇÃO HOSPITALAR, no âmbito da REDE CEGONHA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Estabelecimento - Alto Risco N° Partos Va l o r
RJ, Angra dos Reis - HOSPITAL E MATERNIDADE CODRATO DE VILHENA - 2280868. 1933 R$ 728.803,82
RJ, Barra Mansa - HOSPITAL MATERNIDADE THERESA SACCHI DE MOURA - 5878640 1304 R$ 491.650,38
RJ, Campos dos Goytacazes - HOSPITAL DOS PLANTADORES DE CANA - 2298317 3859 R$ 1.454.968,42
RJ, Itaperuna - HOSPITAL SÃO JOSÉ DO AVAI - 2278855 306 R$ 115.371,95
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